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    “Quando os homens são éticos, as leis são desnecessárias; quando são corruptos as leis são inúteis.” 
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    APRESENTAÇÃO




    Magda Ricci1




    Corrupção no dicionário Bluteau de língua portuguesa era um termo conceituado, em sua edição de 1877, como uma alteração do que seria “reto e bom”. Nesta edição a corrupção era percebida como tudo o que transformava o estado de justiça (tido por “natural”) em algo mau, ou, como escreve Gisele Camarço Leite, em depravação, peita, prevaricação ou suborno. O exemplo utilizado no dicionário de 1877 como sinônimo de corrupção eram “atos praticados por um juiz prevaricador”. O livro que o público leitor tem em mãos penetra neste universo “alterado” pela prevaricação eleitoral no Pará para desembocar na ideia – corroborada por muitas fontes documentais e bibliográficas – de que quase nunca o mundo eleitoral da segunda metade do século XIX no Pará fora “reto ou bom”, sobretudo dentro do campo judicial eleitoral.




    Se este percurso pelas curvas e espirais da corrupção pode, por vezes, exaltar e exasperar cabeças que entendam a justiça positivamente, como local de retidões e bondades, hoje é preciso ter em mente que a endemia da corrupção eleitoral é algo que cada cidadão e, mormente, cada qual que atua pela justiça brasileira, tem que combater continuamente. Nos meandros das leis e normas que instruem o consensuado sobre as eleições, eleitores, fiscalizações e formatos de voto, para cada leitura tortuosa e corruptiva, havemos que impor justiça equitativa, ética e esclarecimentos. É este percurso bem traçado neste livro, que mais do que um marco de estudo pontual de um momento histórico, consubstancia em um exemplo ímpar de combate à corrupção, e mais precisamente, aquela eleitoral no Pará e no Brasil.




    Entrementes, este é um caminho de luta contínua e o livro de Gisele Camarço Leite é parte desta luta. Parte temporal, pois aborda historicamente um aparente recorte restrito de tempo demarcado entre 1870 e 1881. Entretanto, este momento desvela questões e apreensões singulares que marcaram, de forma indelével, a maneira pela qual a justiça eleitoral atuou, bem como quais lutas foram travadas em momentos chaves deste processo que se organizou muito antes da justiça eleitoral brasileira se constituir de forma autônoma e firme como hoje atua.




    Trata-se de uma obra que associa – de forma clara e bem fundamentada em bibliografia e fontes jornalísticas e relatoriais – como a corrupção eleitoral entrelaçava-se a um contexto político, e às intensas disputas partidárias entre liberais e conservadores. Estas disputas intensificavam debates, arrolavam denúncias e fizeram possível a análise de como o homem cidadão e eleitor oitocentista no Pará percebia o que eram as principais fraudes e irregularidades que demarcavam o entorno eleitoral. Dito novamente, trata-se de analisar um momento em que mulheres, escravizados, povos indígenas e migrantes cearenses expropriados estavam fora das eleições e, portanto, fora da cidadania. É preciso que isso seja dito, e Gisele Camarço Leite o fez. Esta necessidade serve para percebermos o quanto caminhamos neste país, e para que reconheçamos o valor de compreender, historicamente, um momento singular deste percurso.




    A autora foi além de seu tema, quando se propõe a tratar a corrupção eleitoral como um processo político partidário e um fenômeno social. Foi preciso sair dos documentos e livros constitucionais e legais, que conformam o processo eleitoral perante as normas vigentes e suas reformas. A proposta da autora foi adentrar em um Pará e Brasil repleto de turbulências como a guerra do Paraguai, que recrutou e dizimou muitos dos homens eleitores. Havia ainda o processo de construção de leis abolicionistas, que, ao debater um processo de liberdade, também devia prever o que se faria com esta nova população e se ela deveria tomar parte do processo eleitoral. No que pese estes dois temas centrais anteriores havia também várias alterações e oscilações de ministérios e gabinetes no alto poder Imperial e brigas ímpares na relação umbilical que existia entre o Estado Imperial e a Igreja Católica. Disputas partidárias e a Igreja em guerra contra maçons no Pará desencadearam páginas e mais páginas de relatórios e de notícias de jornais debatendo o problema singular da constituição da cidadania no Pará e no Brasil.




    Cada um destes graves problemas entra e sai do estudo de Gisele Camarço Leite, conformando a base social e política, por onde a corrupção se espraiava e persistia em atuar. No centro de todos estes problemas e mudanças havia uma pujante economia do Pará, em franco crescimento com a ascensão de novos políticos, muitos dos quais republicanos e maçons, dentro da sociedade mais internacionalizada da borracha na Amazônia, que, desde a abertura estrangeira à navegação do rio Amazonas, também se redimensionava. Assim, se agrupam no estudo atual, os antigos problemas eleitorais partidários do antigo Império e sua constituição de 1824 com a recente abundância de dinheiro. Este cenário tenso torna a abordagem do principal problema deste livro algo central.




    O Pará entre 1870 e 1881 é um laboratório privilegiado para o debate sobre corrupção eleitoral e o estudo aqui apresentado é muito importante ao esclarecê-lo, apropriadamente, em três partes ou capítulos. O primeiro é aquele que analisa o sistema eleitoral dentro da representação política que os juristas e políticos imperiais o traçaram. Ele é muito útil para situar o público leitor não apenas nas normas vigentes sobre o processo eleitoral em si, mas também para compreender que, nascia nos anos de 1870, duas complexas reformas eleitorais: a Lei do Terço e a Lei Saraiva. Ambas normativas buscavam ampliar justiças diante de problemas difíceis. Estes temas serão mais bem tratados no segundo capítulo.




    Esta parte segunda aborda a economia da borracha e a questão da necessidade de mais mão-de-obra, a qual, normalmente, era constituída por trabalhadores livres migrantes cearenses, ou imigrantes europeus. Também percebe como novos elementos e gentes se somavam e ampliavam aos problemas eleitorais antigos num momento de reformas eleitorais nacionais. Por fim este segundo capítulo ainda aborda duas questões centrais nas quais os políticos e homens públicos e de negócios no Pará mais dialogavam e debatiam: as disputas sobre os contratos das obras públicas e os usos políticos e eleitoreiros do funcionalismo público. Esta dupla de temas é a base que abre os problemas abordados no derradeiro capítulo desta obra.




    Em um terceiro momento Gisele Camarço Leite alcança o coração de seu livro. De um lado havia o conceito reto de justiça como mercê e bondade que previa que os problemas eleitorais eram fraudes a serem combatidas para se ajustar todo o processo que naturalmente era justo e bom. Por outro lado, havia o dia a dia eleitoral, repleto de parcialidades e recheado por inúmeros problemas como o fazer da qualificação dos eleitores, que precedia ao pleito. As fraudes endêmicas se multiplicaram mesmo no processo de implantação das novas reformas eleitorais. Duplicatas de eleitores, recrutamentos forçados e estratégicos, que eliminavam ou retiravam das eleições inimigos políticos, a ampla gama de nomeações e destituições de funcionários em épocas eleitorais. Tudo isso é tratado neste livro.




    Tudo demonstra a relevância do debate aqui ajustado para nos fazer perceber a importância de regras mais bem definidas como as que hoje dispomos. Também nos faz entender que elas são o tempo todo atacadas e reinterpretadas, cabendo a cada um de nós auxiliar e lutar para mais ética e equidade na leitura legal normativa de qualquer processo eleitoral.




    Por fim o recado dado nesta obra é para cada um de nós muito claro: a corrupção caminha par a par com a violência e com a desigualdade. Por outro lado, as práticas éticas e equitativas no emprego das normas eleitorais são pontos centrais para paz e democracia. Dito isso convido o leitor a folhear este livro como quem lê um escrito inspirador e necessário, um escrito forte, mas delicado. Este livro nos lembra que hoje mulheres votam, analfabetos votam, que os ricos e pobres tem o mesmo título eleitoral, e que seus votos são secretos e invioláveis. Uma mulher como Gisele Camarço Leite nos alerta que estas e outras conquistas não foram fáceis. Por fim este estudo pode inspirar outros que se enredam pela via histórica, a analisarem este tema em outros tempos e espacialidade, tornando-se desde já essencial dentro e fora da história, servindo a cidadãos e juristas, ou mesmo a um leitor estranho ao Pará e ao Brasil, mas que saiba apreciar um texto bem escrito e claro, onde o protagonista é a justiça e a ética e a luta é o combate à corrupção.




    Belém, 18 de dezembro de 2024.




    Professora Doutora Magda Ricci
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     INTRODUÇÃO




    Esta obra analisa parte central do processo de funcionamento das eleições e dos agentes da corrupção na esfera política na Província do Grão-Pará, no período imperial, abrangendo especificamente o recorte temporal situado entre os anos de 1870 e 1881. De início, foi cogitado o desenvolvimento de um trabalho mais amplo, abarcando quaisquer tipos de corrupções pública e governamental, de pequena ou grande monta, desde que dentro do território do antigo Grão-Pará. Cumpre esclarecer, todavia, que o manuseio das fontes históricas, especialmente jornais e relatórios de presidente de província, direcionou a investigação para a corrupção nas eleições. Isso ocorreu porque neste rol mais específico de documentos, pude encontrar maior variedade e quantidade de casos ou de histórias. Ao me deparar com a riqueza de relatos e denúncias de corrupção eleitoral, foi possível um debate mais aprofundado, abrangendo aspectos mais amplos do problema e chegando aos demais tópicos para discussão, de cunho social e econômico. Além disso, a década de 70, do século XIX, consubstanciou-se num momento de muitas discussões basilares dentro de uma sociedade que se transformava de forma visível: as repercussões políticas e econômicas da abertura do rio Amazonas à navegação internacional, decretada pelo Governo brasileiro em 7 de dezembro de 1866; o fim da guerra do Paraguai (1864-70); o processo de libertação dos escravizados (da lei do ventre livre de 1871 até a áurea em 1888); as disputas entre a Igreja, a Maçonaria e o Estado (Questão Religiosa entre 1872-74); e, no Pará, a questão Nazarena de 1879. Todas essas crises, mudanças e conflitos incendiavam o processo eleitoral a ponto de culminar em inovações e alterações legislativas eleitorais importantes, como, por exemplo, a Lei do Terço de 20 de outubro de 1875 e a Lei Saraiva de 9 de janeiro de 1881, que visavam minorar o problema das fraudes, objetivo não alcançado. O ponto de culminância dessas modificações foi a instituição da eleição direta e a exclusão do voto do analfabeto.




    Na época, a camada letrada e mais urbana da sociedade almejava encontrar em pensadores e ideias europeias boa parte da solução para os grandes problemas do Segundo Reinado, preponderando debates sociopolíticos sobre temas como escravidão, os usos e limites do Poder Moderador e o combate a práticas de corrupção nas eleições. Na província, além dos assuntos citados, discutia-se ainda as consequências da riqueza trazida pela borracha após a abertura da navegação internacional a vapor na calha do grande rio Amazonas e seus afluentes, aliada à necessidade de mão de obra para a agricultura, tendo em vista o processo lento e gradual de emancipação dos escravizados. Entravam no debate questões como a migração, sobretudo a de cearenses, a imigração de povos europeus e a catequização indígena, para suprir a demanda por trabalhadores e profissionais especializados nas modernas práticas industriais e agrícolas.




    Um ponto importante da pesquisa sobre corrupção política na história do Brasil é sua relação com a indelével nódoa deixada em uma sociedade marcada por uma intensa desigualdade social. Desigualdade essa que também advém, em larga medida, da corrupção, sobretudo a eleitoral, que torna o processo por vezes menos democrático e plural. A historicização do tema permitirá a análise de diversos cenários no período compreendido entre 1870 e 1881, bem como o modo pelo qual o homem se comportava e vislumbrava os episódios que aqui serão abordados, ocorridos sob o manto da corrupção. Além disso, ao se analisar historicamente a corrupção, abre-se espaço para estudos e interpretações diversas nessa área específica do conhecimento, dando visibilidade e embasamento para a discussão e o aprofundamento do debate sobre o tema nos tempos atuais.




    Genericamente, a corrupção, como tema de análise histórica, tornou-se assunto proeminente desde tempos antigos, tanto na história do Ocidente quanto na do Brasil, desde os tempos coloniais. Como o leitor entenderá nesta obra, a visibilidade desta temática surgiu principalmente em função dos danos advindos de sua prática, como a desigualdade social e econômica, o comprometimento do bem-estar coletivo e o descrédito das instituições nas nações e impérios antigos e modernos onde a corrupção é endêmica.




    Ao iniciar o trabalho de pesquisa, observei que, na seara historiográfica brasileira, há nomes já conhecidos, como o da professora doutora Adriana Romeiro, uma das principais pesquisadoras da temática, comandando um grupo de pesquisa na Universidade Federal de Minas Gerais, sobre a corrupção na América Portuguesa, no período compreendido entre os séculos XVI e XVIII. Ao longo deste estudo, se fará visível que pude ler e analisar vários outros autores, além de obras clássicas e atuais que debateram, ou ainda debatem, o tema, sobretudo nos períodos colonial e imperial. No entanto, em que pese este ser um tema já pesquisado nacionalmente, em uma pesquisa no repositório de teses e dissertações da Universidade Federal do Pará, não fora localizado estudos específicos sobre corrupção eleitoral. Isso valoriza ainda mais a presente obra.




    O debate historiográfico aqui elaborado ocorrerá, inicialmente, a partir das obras publicadas ainda na primeira metade do século XX, como as de Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior, que, buscavam compreender e interpretar os problemas de suas épocas a partir da história do Brasil, num contexto em que o nacionalismo exacerbado e as lutas sociais explodiam , numa sociedade marcada por desigualdade e ainda largamente maculada pela ferida escravista de três séculos. Assim nascia, no início do século XX, uma história em que a maioria da população era percebida como excluída do direito à cidadania. Eram personagens marginalizados política e economicamente em diferentes modos de produção ou sistemas de colonização que geraram o latifúndio agroexportador, hegemonicamente sustentado pela escravização dos negros. Neste sentido, focando na crítica social, autores como Richard Graham, já no final do século XX, prosseguiram no debate histórico/político, trazendo à baila o clientelismo no Brasil do século XIX, buscando uma explicação totalizante, centrada na família e nas relações clientelistas entre a elite e o Estado.




    Além desses autores, buscou-se o diálogo com outros estudiosos como José Murilo de Carvalho (1997; 2011; 2012; 2021), Sidney Chalhoub (2003), Maria Sylvia de Carvalho Franco (1997), Ilmar Rollhof de Mattos (2017), procurando demonstrar que, ainda que, embora incontestável a existência da corrupção no sistema eleitoral durante o período imperial, não se pode generalizar a realidade da época, isto é, não podemos resumir o país a uma “terra sem lei” com relações clientelistas e patrimoniais irrestritas, quando, na verdade, havia uma variedade de circunstâncias que permeavam as denúncias de corrupção nas eleições.




    Entender essa problemática, que mescla explicações estruturais com a política clientelista e a corrupção eleitoral, é fundamental para um discurso historiográfico acurado e ponderado. Na presente obra, investigam-se as denúncias de corrupção em consonância com as lutas e conflitos políticos e sociais daqueles homens e mulheres que viveram nas décadas finais do século XIX. Busca-se compreender e se aproximar de sua realidade e anseios, suas preocupações sociais e econômicas, bem como dos mecanismos de funcionamento daquela sociedade, com seus regulamentos, costumes e traços característicos.




    Desse modo, questiona-se em que conjuntura ocorriam os atos de corrupção no processo eleitoral na província do Grão-Pará, norteando o debate sobre as disputas políticas partidárias intensas e o modo como o agrupamento social enxergava a corrupção nas eleições. A partir da problemática apresentada, este estudo tem por objetivo analisar as práticas de corrupção na província do Grão-Pará, descrevendo seu entrelaçamento com questões mais amplas advindas do mundo político, econômico e social. Neste ir e vir, as ações se desencadeavam dentro do tipo de funcionamento das instituições representativas do Império, bem como das motivações existentes por trás das fraudes perpetradas no processo eleitoral.




    Ponderar-se-á ainda sobre a relevância dos jornais para a disseminação de informações e ideias, assim como para a retratação das denúncias de fraudes e ilegalidades, que tornavam o debate político muito acalorado, ainda mais em épocas de eleições, que ocorriam em períodos diversos, a depender do cargo eletivo.




    Ressaltará também a importância da fonte jornalística para se discorrer sobre esse tema, uma vez que eram nos periódicos que preponderavam as denúncias de corrupção nas eleições, presentes em todas as disputas entre os partidos políticos, salientando que, ainda que muitas ações descritas como corruptas fossem descritas no Código Criminal do Império, não se localizou, de imediato, no Centro de Memória da Amazônia (CMA-UFPA), nenhum processo judicial instaurado por crimes que atentassem contra a ordem nas eleições. Além disso, há que se retratar a boa condição e preservação das fontes jornalísticas na Biblioteca Pública Arthur Viana e a facilidade de acesso daquelas existentes no formato digital no acervo da Biblioteca Nacional Digital. Por outro lado, os processos judiciais são, em maior parte, manuscritos e, até o momento em que pude consultá-los, o acervo constante no CMA estava sendo tratado para catalogação e digitalização. Sem a conclusão deste trabalho catalográfico, a consulta se tornava difícil, pois era possível observar que provavelmente muito se perdeu ao longo dos anos, talvez pela simples falta de compreensão sobre a importância desses documentos para o desenvolvimento da consciência dos cidadãos brasileiros sobre sua história. Conclui-se também que boa parte dessa obra se centrou nos arquivos vindos dos jornais do Pará.




    No acervo jornalístico, no entanto, torna-se imprescindível a análise crítica dessas fontes históricas, a fim de evitar ponderações anacrônicas. Assim, buscou-se entender mais do que as disputas eleitorais e a corrupção, por meio da leitura de artigos que instrumentalizavam o funcionamento do sistema eleitoral, bem como quais problemas centrais eram debatidos nos periódicos, levando-se em conta que a sociedade imperial deve ser examinada dentro de seu contexto histórico, considerando suas particularidades e atributos, além dos fatos inevitáveis, ideologias e objetivos.




    O trabalho se divide em três seções, ou, como tradicionalmente se denomina, “capítulos”. A primeira seção consiste nesta introdução. Na segunda seção, discorre-se sobre o sistema eleitoral, apontando o fundamento da cidadania política e da representação, cuja base se encontra na primeira constituição do Brasil, a Constituição Imperial de 1824. Diante da discussão sobre corrupção no contexto do processo eleitoral, não se pode deixar de traçar os parâmetros desse processo, alicerçado na Constituição, que previa a forma de governo, os poderes constituídos e a discriminação de quem eram os cidadãos ativos e passivos, assim como nas leis vigentes.




    A cidadania política no Brasil imperial é um tema de grande relevância histórica, representando a evolução das práticas eleitorais e da representatividade política ao longo do século XIX. No contexto do Império, a participação política, que já era restrita pelo voto censitário e eleições indiretas, passou a ter mais restrições ainda, com a exclusão do voto do analfabeto em 1881, o que refletia uma sociedade profundamente desigual. A cidadania era exercida através do voto, um direito limitado que revelava as tensões entre os diferentes grupos sociais e políticos da época. Nessa primeira parte, o objetivo é explorar como essas limitações moldaram o sistema político brasileiro e mostrar os esforços para empreender a lisura no processo eleitoral.




    Nesse ponto, é importante frisar que o processo eleitoral passou por duas alterações legislativas no recorte temporal do trabalho, que serão descritas adiante, uma das quais retirou o direito do analfabeto ao voto, aumentando o censo eleitoral (exigência de renda maior para votar). Esta lei encontrou no pobre e analfabeto o responsável pelas fraudes nas eleições, sob a alegação de que recebia maior influência e pressão política dos poderosos, obliterando os acalorados debates políticos, principalmente através dos jornais, que demonstravam que a corrupção partia de cima, como consta no título dessa obra, retirado de um periódico da época.




    Assim, analisar-se-ão as seguintes questões: 1) o Poder Moderador e o centralismo, bem como suas implicações para a democracia representativa; 2) a questão servil e sua influência no processo eleitoral; 3) a busca de lisura no processo eleitoral através das alterações legislativas; 4) a discussão sobre pobreza e analfabetismo e sua influência na higidez das eleições. Assim, destacar-se-ão as complexidades e contradições que marcaram a formação da cidadania política durante o século XIX, mostrando-se o que havia por trás do anseio por um eleitorado polido e os esforços dos governantes para a alfabetização do eleitorado. Através do estudo das legislações, práticas eleitorais e debates políticos, espera-se lançar luz sobre a construção da democracia representativa no Brasil e suas implicações para a história política do país, demonstrando, posteriormente, a realidade em que se inseria a corrupção no processo eleitoral.




    Na terceira seção, a fim de justificar um dos objetivos do trabalho, que é o de analisar a corrupção nas eleições dentro de uma época específica da história do Brasil, não se pode deixar de discorrer sobre a realidade política, econômica e social da província do Grão-Pará. Na presente seção, salientam-se questões importantes, como a economia da borracha, que trouxe riqueza e desenvolvimento para a província, o intenso debate sobre o desenvolvimento da agricultura, a necessidade de imigrantes e catequização do indígena, tendo por questão de fundo a crise do trabalho a partir da escravidão, que declinava diante de um crescente debate abolicionista. Assim, introduz-se para o debate novos atores sociais, e o modo como a elite política e letrada mais urbanizada pensava nessas épocas de profundas mudanças quando se tratava da cidadania política. Objetiva-se, ainda, mostrar os partidos e políticos proeminentes na província, revelando seus anseios e preocupações no que diz respeito às questões políticas-eleitorais, assim como suas contendas intermináveis, diferenças e similaridades significativas.




    Por fim, após se conjecturar e situar o leitor sobre a realidade do Brasil e da província, especialmente no que diz respeito às eleições, apresenta-se na quarta seção o cerne da discussão desse trabalho, que é a corrupção no sistema eleitoral, pontuando-se o modo de realização das eleições e como ocorriam as fraudes nesse processo, marcado por intensa disputa político-partidária.




    Espero que, com a presente obra, o leitor possa ampliar o seu repertório acerca do debate histórico sobre a corrupção, passando a conhecer um pouco mais a conjuntura política, econômica e social da Província do Grão-Pará, entre os anos de 1870 e 1881, seus principais nomes e problemas. A ideia é que se perceba igualmente quais eram os mecanismos de funcionamento do processo eleitoral, marcado por disputas políticas acaloradas, destacando que essa era a realidade de todo um país, salientando, no entanto, as nuances locais. Espero, por fim, que o leitor compreenda a historicidade do tema em seu próprio tempo e espaço, sem julgamentos prévios sobre as populações do passado, percebendo a importância da difícil luta pelo acesso ao voto e a cidadania no Pará e no Brasil de 1870-80.
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    O SISTEMA ELEITORAL E A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA NO IMPÉRIO




    A cidadania política é um elemento vital no sistema eleitoral, exercida através da participação da população no processo de escolha de líderes pelo voto. Segundo Ferreira Filho (1995), a noção de representação política precede à ideia de democracia. Na era moderna, a representação é vista como uma maneira de formar o governo, em que os eleitos têm a responsabilidade de decidir como promover o bem comum. O autor destaca ainda um aspecto aristocrático nessa concepção, que refletia no século XVIII e XIX o temor da burguesia em relação à plebe.




    Marshall (2021) ao tratar de cidadania e classe social, divide a cidadania em três elementos, tais quais: o civil, o político e o social, sendo o direito à cidadania estabelecido e reconhecido na sociedade começando pelos direitos civis e depois pelos direitos políticos e sociais, nessa ordem. Quanto à cidadania política, ele enxerga, que no século XIX havia um potencial perigo no reconhecimento do direito amplo ao voto para o desenvolvimento do sistema capitalista.




    No mesmo sentido, Manin (1998), reconhece a natureza não democrática do governo representativo em suas fases iniciais, reportando-se nos seguintes termos:




    El gobierno representativo fue instituído con plena conciencia de que los representantes electos serían y debían se ciudadanos distinguidos, socialmente diferentes de quienes les eligieran. A estol o calificaremos como “princípio de distinctión”. Se suele considerar que la naturaleza no democrática del Gobierno representativo en sus fases iniciales estribaba em ele caracter restringido del derecho de voto2




    Durante o período imperial no Brasil, especificamente no intervalo de tempo considerado nesta pesquisa e seguindo os argumentos do autor mencionado anteriormente, o direito de voto era limitado a uma parcela específica de cidadãos e as eleições eram efetuadas de forma indireta. Isso significava que os eleitores de primeiro grau eram responsáveis por escolher os eleitores de segundo grau, os quais, por sua vez, tinham o direito de votar para os cargos eletivos da época, como o de deputado da Assembleia Provincial, Deputado Geral e Senador (nesse último caso, apenas para a formação da lista tríplice, da qual o Imperador escolhia um nome). Além desses cargos, juízes de paz e vereadores também eram eleitos, mas, nestes casos, a eleição era feita diretamente pelos próprios eleitores de primeiro grau.




    Ao longo dos anos, a cidadania, que já era limitada, tornou-se ainda mais restrita devido a mudanças legislativas implementadas, as quais serão detalhadas posteriormente. No entanto, pondera-se que a realidade do voto em outros países não diferia muito da do Brasil, pontuando Carvalho (2021) que o censo de 1872 listou 13% de votantes na população total do país. Na Inglaterra o eleitorado perfazia 7% da população; na Itália, 2% e em Portugal, 9%.




    O debate histórico sobre a representação política no império levanta várias questões que serão abordadas ao longo deste capítulo, incluindo o Poder Moderador, a questão servil e as discussões sobre fraudes e violência no processo eleitoral. Além disso, considera-se a deturpação da democracia representativa diante deste cenário, ainda que se vislumbre que alguns fatos e ações faziam parte da realidade oitocentista.




    Além da representação política no Império, abordar-se-á o funcionamento do sistema eleitoral no decorrer da década de setenta, início da década de oitenta, bem como as alterações implementadas no processo, a fim de empregar mais lisura, evitando a fraude e a violência tão comuns no período.




    A discussão sobre o sistema representativo toma ares importantes no presente trabalho, considerando o ofício do historiador não apenas como cientista, mas enquanto homem e cidadão, como aponta Le Goff (2013)3.




    Assim, vamos às considerações.




    2.1 A representação política no Império como tema historiográfico




    A edição n. 1 do jornal O Liberal do Pará, publicada no dia 1º de janeiro de 1870, trazia em sua primeira página uma matéria que delineava as aspirações do Partido Liberal para a Província do Grão-Pará no ano recém-iniciado. Esta leitura permite ao público compreender a descrição de eventos que destacam a relevância do discurso sobre a representatividade política no Império durante aquele período.




    O artigo principiava contando que com o raiar dos “primeiros dias do novo ano” surgiam “risonhos dias de esperança”. O ano que se iniciava afastava os “desgostos da memória” vindos com “o cair do ano findo”, que se concluíra “no abismo do passado”. Mas o que queria o narrador com este argumento sobre os novos tempos e o abismo contrastante do ano de 1869? Desejava rememorar o passado de ostracismo dos liberais.




    Como se pode observar no quadro que se segue, os liberais estiveram afastados do poder político no Pará entre 1866 e 1868. Entre 1869 e 1870 ocorreu uma alternância rápida de poder político, com o breve governo do liberal Miguel Antônio Guimarães, que durou apenas alguns meses. A ele se sucederam mais dois governos provinciais de conservadores: o do cônego Manuel Siqueira Mendes, seguido da presidência de João Alfredo Correia de Oliveira. Era desta nova gestão conservadora que o redator de O Liberal do Pará fazia menção.




    É relevante destacar a grande rotatividade no quadro de presidentes da província entre os anos de 1860 e 1880: foram oito presidentes de província, com mandatos variando de três anos até o mínimo de um mês no poder. Nesse momento, quando se enfrentava o final da guerra do Paraguai (1868-70), a instabilidade aumentou, com sete presidentes conservadores e apenas um governo liberal. Esse fato aumentava a inquietação e os discursos acalorados nos jornais, posto que a maioria dos presidentes que assumiam a província vinham de outras províncias, não conhecendo a realidade local. Além disso, as passagens rápidas pelo governo não possibilitavam o cumprimento de um programa de administração eficiente.




    No entanto, essa era a realidade que se impunha, com as constantes mudanças no governo da província refletindo o que ocorria em âmbito nacional, onde havia grande rotatividade de ministros imperiais, que ocupavam posto semelhante ao atual cargo de presidente do país.




    Veja-se o quadro a seguir:




    Quadro 1: Quadro dos presidentes de Província do Pará – 1860-1880




    

      

        

          	

            Quadro dos presidentes de Província do Pará – 1860-1880


          

        


      



      

        

          	

            No


          



          	

            Nome


          



          	

            Partido


          



          	

            Data de posse


          



          	

            Data de saída


          



          	

            Forma de ingresso


          

        




        

          	

            01


          



          	

            Fábio Alexandrino de Carvalho


          



          	

            Liberal


          



          	

            12 05 1860


          



          	

            8 08 1860


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            02


          



          	

            Ângelo Tomás do Amaral


          



          	

            Liberal


          



          	

            8 08 1860


          



          	

            4 05 1861


          



          	

            2° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            03


          



          	

            Olinto José Meira


          



          	

            Liberal


          



          	

            4 05 1861


          



          	

            11 07 1861


          



          	

            3° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            04


          



          	

            Francisco de Araújo Brusque


          



          	

            Conservador


          



          	

            11 07 1861


          



          	

            1º 11 1863


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            05


          



          	

            Olinto José Meira


          



          	

            Liberal


          



          	

            1º 11 1863


          



          	

            29 02 1864


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            06


          



          	

            João Maria de Morais


          



          	

            Liberal


          



          	

            29 02 1864


          



          	

            29 07 1864


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            07


          



          	

            José Couto de Magalhães


          



          	

            Liberal


          



          	

            29 07 1864


          



          	

            28 06 1866


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            08


          



          	

            Antônio Lacerda de Chermont (Barão de Arari)


          



          	

            Conservador


          



          	

            28 06 1866


          



          	

            1º 06 1866


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            09


          



          	

            Joaquim Raimundo de Lamare


          



          	

            Conservador


          



          	

            1º 06 1866


          



          	

            6 08 1868


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Antônio Lacerda de Chermont (Barão de Arari)


          



          	

            Conservador


          



          	

            6 08 1868


          



          	

            29 091868


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Manuel Siqueira Mendes


          



          	

            Conservador


          



          	

            29 09 1868


          



          	

            18 10 868


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            12


          



          	

            José Bento Figueiredo


          



          	

            Conservador


          



          	

            18 10 1868


          



          	

            16 0 1869


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Miguel Antônio Guimarães


          



          	

            Liberal


          



          	

            16 05 1869


          



          	

            8 11 1869


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            14 


          



          	

            Manuel Siqueira Mendes


          



          	

            Conservador


          



          	

            8 11 1869


          



          	

            2 12 1869


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            15 


          



          	

            João Alfredo Correia de Oliveira


          



          	

            Conservador


          



          	

            2 12 1869


          



          	

            17 04 1870


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            16 


          



          	

            Abel Graça


          



          	

            Conservador


          



          	

            17 04 1870


          



          	

            16 12 1870


          



          	

            Nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            17


          



          	

            Joaquim Machado Portella


          



          	

            Conservador


          



          	

            16 12 1870


          



          	

            8 01 1871


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            18 


          



          	

            Abel Graça


          



          	

            Conservador


          



          	

            8 01 1871


          



          	

            25 03 1872


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            19 


          



          	

            Francisco Bonifácio de Abreu (Barão da Villa da Barra)


          



          	

            Liberal


          



          	

            25 03 1872


          



          	

            2 11 1872


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            20 


          



          	

            Miguel Antônio Guimarães (Barão de Santarém)


          



          	

            Liberal


          



          	

            2 11 1872


          



          	

            17 05 1873


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            21 


          



          	

            Domingos José da Cunha Jr


          



          	

            Liberal


          



          	

            17 05 1873


          



          	

            21 11 1873


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            22 


          



          	

            Guilherme Francisco Cruz


          



          	

            Liberal


          



          	

            21 11 1873


          



          	

            19 04 1874


          



          	

            2° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            23 


          



          	

            Pedro Vicente de Azevedo


          



          	

            Conservador


          



          	

            19 04 1874


          



          	

            1° 07 1875


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            24


          



          	

            Francisco Maria Benevides


          



          	

            Liberal


          



          	

            1° 07 1875


          



          	

            18 03 1876


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            25 


          



          	

            João Bandeira de Mello


          



          	

            Conservador


          



          	

            18 03 1876


          



          	

            9 03 1878


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            26 


          



          	

            José da Gama Malcher


          



          	

            Conservador


          



          	

            9 03 1878


          



          	

            18 03 1878


          



          	

            1° Vice-Presidente no cargo de titular


          

        




        

          	

            27 


          



          	

            José Joaquim do Carmo


          



          	

            Liberal


          



          	

            18 03 1878


          



          	

            21 12 1879


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        




        

          	

            28 


          



          	

            José Coelho da Gama e Abreu (Barão do Marajó)


          



          	

            Liberal


          



          	

            21 12 1879


          



          	

            29 03 1881


          



          	

            Presidente Provincial nomeado por Carta imperial


          

        


      

    




    Fonte: Quadro elaborado a partir dos Relatórios e Falas dos Presidentes de Província do Pará. CRL Digital Delivery System. Link: http://ddsnext.crl.edu/titles/172/items Acesso: 09 04 2023




    Entre 1866 e 1870, o Partido Liberal vivera o que o editor relatava ser “as tristes realidades”, tendo “amargado” as “cruezas”, “processos” e “prisões” que se esperançava estarem findando. Lembrava ainda o redator que “com o breve termo da guerra” do Paraguai, que se aproximava4, e com a retirada de grande parte do exército para o Império” – ou seja, com a volta para casa dos soldados – já não havia “necessidade de arrancar o filho da viúva, o esposo à esposa, o pai a seus filhos” sob o pretexto de defender a pátria. Nestas ocasiões de alistamento, dizia o redator, não faltavam cenas em que os “lugares”, isto é, as terras dos recrutados, eram arrendadas, sobretudo porque estes espaços “incomodavam os régulos do interior”.




    O articulista de O Liberal do Pará, então, ressaltava a mudança ocorrida logo após 1869, com a saída do poder do cônego conservador Manuel Siqueira Mendes, o Pará estaria, então, sob a “direção de um homem novo na administração”, mas já “antigo na política”. O novo Presidente da Província era o também conservador João Alfredo Corrêa, que substituiria administradores, partidários frenéticos, os quais apenas olhavam os assuntos da administração através do prisma do interesse partidário ou particular de seus amigos”. Ele buscava “cicatrizar” as “muitas feridas”, as quais, para se conhecer, bastava estudar a lei do orçamento. E concluía o editor:




    Nós, os liberais não pedimos favores ao governo [ainda conservador], somos vencidos, ou melhor dizendo espoliados, nada pedimos aos espoliadores; o que queremos por hora é que a justiça não seja negada, e que a prosperidade publica não seja comprometida. É o que esperamos e pedimos ao Exm. Sr. Dr. João Alfredo Corrêa. Se nos atender faremos justiça aos seus atos: não o censuraremos; se, porém, contra o que supomos, proceder de outra forma, sem insultar o homem, analisaremos e censuremos seus atos. A esperança, como acima dissemos, podem, porém, mais em nosso espírito do que a experiência do passado, e acreditamos no que S. Exc. altamente diz, “que a sua conduta será pautada pela mais severa justiça” esperamos que com a aurora do primeiro dia do novo ano raiará uma época mais feliz para o Pará (O Liberal do Pará, ed. 1, publicada em 1º de janeiro de 1870).




    A nota se referia ao governo do cônego Siqueira Mendes, político conservador e chefe deste partido, amplamente criticado à época por liberais e pelos próprios conservadores, sendo a análise mais aprofundada sobre o cônego realizada na segunda e terceira seções, ao tratarmos de partidos políticos e fraudes eleitorais.




    O trecho transcrito reportava-se também à substituição nacional do gabinete Progressista, liderado por Zacarias Góis, pelo conservador, liderado pelo Visconde de Itaboraí, efetivada pelo Imperador D. Pedro II em 1868, fato que piorou a triste realidade para o Partido Liberal, além de ter causado uma cisão entre os seus correligionários, com a criação do Partido Republicano em 1870, formado pela ala radical do partido. Após este fato, o Partido Conservador passou quase em sua totalidade o período de 10 (dez) anos no poder. Neste momento tumultuado, no qual se anunciava o fim da Guerra do Paraguai e outras tantas crises sociais com a volta dos soldados e dos seus oficiais comandantes, a política nacional estava mais voltada para a manutenção do status quo do que para grandes arroubos liberais.




    Havia momentos de um suspiro político, quando, por exemplo, o liberal paraense José Coelho da Gama Abreu, o futuro Barão do Marajó, assumiu a nova e vizinha província do Amazonas em 1868. Todavia, ele acabou desistindo provisoriamente de sua carreira política neste tumultuado momento dos anos finais da década de 1860 até 1870. Como argumentou Coelho (2015, p. 31-32) em sua tese biográfica sobre o mesmo Barão:
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